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São Paulo, 29 de fevereiro de 2016. 
 
 
Ilmo. Sr. Secretário de Assuntos Legislativos, Gabriel de Carvalho Sampaio  
 
Esplanada dos Ministérios, Bloco T 
Ministério da Justiça, 4º andar, sala 426 
Brasília, Distrito Federal 
CEP: 70064-900 
 
 
Ref.: Consulta Pública: Regulamentação do Marco Civil da Internet – Contribuições 

da ABRANET – Associação Brasileira de Internet 
 
 
 
A ABRANET – Associação Brasileira de Internet, fundada em 1996 com objetivo de 
congregar os provedores de Internet e atuar em defesa da Internet, saúda a iniciativa 
deste Ministério da Justiça de continuar o debate público sobre a regulamentação do 
Marco Civil da Internet e apresenta a seguir seus comentários e sugestões. 
 
Art. 1º 
 

Redação Original Redação Sugerida 
Art. 1º Este Decreto trata das exceções à 
neutralidade de rede e indica procedimentos 
para a guarda de dados por provedores de 
conexão e de aplicações. 

Art. 1º Este Decreto trata das exceções à 
neutralidade de rede e indica procedimentos 
para a guarda de dados por provedores de 
conexão e de aplicações, além de 
estabelecer procedimentos para fiscalização 
e transparência quanto à segurança de 
dados. 

 
Para alinhar a redação de referido artigo com as demais disposições da minuta, faz-se 
necessário adicionar à redação do artigo 1º as correspondentes referências ao 
Capítulo IV da minuta de Decreto, que trata das regras de fiscalização e transparência 
no uso de dados. 
 
Diante disso, sugere-se nova redação: “Art. 1º Este Decreto trata das exceções à 
neutralidade de rede e indica procedimentos para a guarda de dados por provedores 
de conexão e de aplicações, além de estabelecer procedimentos para fiscalização e 
transparência quanto à segurança de dados”. 
 
Art. 2º 
 

Redação Original Redação Sugerida 
Art. 2º O disposto neste decreto se aplica aos 
serviços, funcionalidades e atividades 
relacionados ao acesso e uso da Internet, nos 
termos do art. 5º, I da Lei 12.965, de 2014. 

Art. 2º O disposto neste decreto se aplica aos 
serviços de conexão e aplicações, 
funcionalidades e atividades relacionados ao 
acesso e uso da Internet, nos termos do art. 5º, 
I da Lei 12.965, de 2014. 
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A diferenciação entre serviços, funcionalidades e atividades não parece a mais 
adequada à luz do Marco Civil da Internet, que ao tratar do acesso e uso da Internet 
elegeu basicamente as figuras da conexão à Internet e das aplicações de Internet (cf. 
art. 5º, V e VII, da Lei nº 12.965, de 2014). 
 
Em outras palavras, não há no Marco Civil da Internet definição ou mesmo menção a 
“serviços, funcionalidades e atividades”, pelo que caberia ao Decreto regulamentador 
utilizar a nomenclatura adotada no texto legal, em nome da segurança jurídica. Diante 
disso, a ABRANET considera essencial que a regulamentação do Marco Civil da 
Internet preze pela utilização dos termos e expressões já adotados na Lei n.º 
12.965/2014, sem se afastar do quanto ali já estabelecido. 
 
Art. 5º, III 
 

Redação Original Redação Sugerida 
Art. 5º Os requisitos técnicos indispensáveis à 
prestação adequada de serviços e aplicações 
são aqueles decorrentes de:  

Art. 5º Os requisitos técnicos indispensáveis à 
prestação adequada de serviços e aplicações 
são aqueles decorrentes de:  

III – tratamento de questões de qualidade de 
redes, para assegurar o cumprimento dos 
padrões mínimos de qualidade estabelecidos 
na regulamentação editada pela ANATEL; e  

Excluir o inciso 

 
A hipótese elencada no inciso III do artigo 5º da minuta de Decreto não encontra lastro 
na Lei n.º 12.925/2014 e deve ser excluída do texto em discussão. 
 
Com efeito, dada a subserviência dos Decretos à Lei, é vedado que texto 
regulamentar inove em relação à legislação que lhe dá substrato e validade, criando 
hipótese ou exceção ali não originalmente prevista e que contraria os princípios 
elencados no Marco Civil da Internet. 
 
Nesse sentido, a ABRANET chama a atenção ao fato de que questões relacionadas à 
qualidade de redes e ao cumprimento dos padrões mínimos de qualidade 
estabelecidos na regulamentação editada pela ANATEL não se encontram elencadas 
no art. 9º do Marco Civil da Internet como hipóteses de discriminação e degradação de 
tráfego, pelo que não pode um Decreto contemplá-las como “exceções ao princípio da 
neutralidade de redes”, sob pena de desvio de poder regulamentar e de 
desvirtuamento da intenção do legislador, que estabeleceu a neutralidade como um 
princípio. 
 
A questão da qualidade de redes é relacionada ao cumprimento das obrigações de 
entrega das ofertas feitas pelas empresas de telecomunicações aos seus usuários e 
não encontra qualquer respaldo em aspectos de necessidade de contingenciamento 
técnico ou emergencial que leve à necessidade de degradação ou discriminação de 
tráfego. 
 
Por outro ângulo, ao estabelecer a questão da qualidade como “exceção” ao princípio 
da neutralidade, o Estado Brasileiro pretende subverter os incentivos para que os 
agentes respeitem as regras de qualidade, cumpram suas ofertas e estranhamente 
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sejam autorizados a violar a neutralidade a cada vez que não cumprirem as regras de 
entrega do que venderam.  
 
No entender da ABRANET, portanto, o atendimento a padrões de qualidade 
estabelecidos pela ANATEL é situação das obrigações habituais dos prestadores do 
serviço de transmissão, comutação e roteamento, inerentes ao regime jurídico da 
prestação de serviços de telecomunicações no Brasil. Assim, não se pode admitir que 
o princípio da neutralidade de rede seja excepcionado para o simples cumprimento do 
que é a própria essência do serviço de telecomunicações, de interesse público. 
 
Art. 5º, IV 
 

Redação Original Redação Sugerida 
Art. 5º Os requisitos técnicos indispensáveis à 
prestação adequada de serviços e aplicações 
são aqueles decorrentes de:  

Art. 5º Os requisitos técnicos indispensáveis à 
prestação adequada de serviços e aplicações 
são aqueles decorrentes de:  

IV – tratamento de questões imprescindíveis 
para a adequada fruição das aplicações, 
tendo em vista a garantia da qualidade de 
experiência do usuário. 

IVIII – tratamento de questões 
imprescindíveis para a adequada prestação 
dos serviços de conexão e aplicações, tendo 
em vista a garantia da qualidade de 
experiência do usuário, assegurando-se, em 
todo caso, que não haverá discriminação de 
tráfego, exceto na hipótese referida no inciso I 
deste dispositivo ou em caso de serviços de 
emergência. 

 
Ao permitir a degradação ou discriminação de tráfego quando assim necessária para 
garantir a “adequada fruição” de serviços e aplicações e a “garantia da qualidade da 
experiência do usuário”, o Decreto inadvertidamente faz letra morta da obrigação de 
garantia da neutralidade de redes em conjunto com as demais obrigações relativas às 
telecomunicações, notadamente a entrega da qualidade ofertada aos usuários por 
meio dos contratos de telecomunicações. Isso, porque permite às empresas 
responsáveis pela transmissão, comutação e roteamento que vendam serviços e 
eventualmente beneficiem-se da falta de adequado investimento nas redes de 
telecomunicações para entrega do quanto ofertado com indispensável garantia da 
neutralidade. Com isso, abrem-se todas as portas para o desvirtuamento dos nobres 
objetivos almejados pelo legislador do Marco Civil da Internet e da própria Lei Geral de 
Telecomunicações. 
 
Além de não se tratar de hipótese prevista em Lei, a possibilidade de discriminação 
em função de classes de aplicações dá margem à adoção de práticas com vistas a 
favorecer o funcionamento de determinadas classes de aplicações, o que certamente 
se afasta da premissa que orientou a Lei n.º 12.965/2014.  
 
Diante disso, a ABRANET sugere que o Decreto explicite que a degradação ou 
discriminação de tráfego para atendimento de questões imprescindíveis para 
adequada prestação dos serviços e das aplicações deve se dar de forma 
excepcionalíssima, garantindo-se que não haverá seleção, em hipótese alguma, de 
tráfego ou de aplicação específica a ser despriorizada, salvo aqueles que se 
enquadrem no inciso I do artigo 5º do Decreto ou na condição de serviços de 
emergência. 
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É preciso estabelecer, portanto, que o princípio da isonomia entre pacotes de dados é 
a máxima a ser observada, bem como os correspondentes mecanismos jurídicos 
voltados à adequação entre ofertas de todos os atores. 
 
Art. 5º, §1º 
 

Redação Original Redação Sugerida 
§ 1º Nos casos elencados nos incisos III e IV 
do caput, o responsável pela transmissão, 
comutação ou roteamento poderá adotar 
medidas técnicas que permitam diferenciação 
de classes de aplicações, previstas em 
padrões internacionais, observada a isonomia 
entre as aplicações em cada classe e o 
disposto no inc. IV, do § 2º do art. 9 da Lei 
12.965, de 2014. 

Exclusão do parágrafo 

 
Juntamente com os incisos III e IV do caput, aos quais o próprio §1º faz referência, 
este dispositivo mostra-se como um dos mais nocivos ao princípio da neutralidade de 
rede e deve ser excluído na íntegra. Isto, porque, nos termos do inciso IV do art. 5º e 
do §1º do mesmo artigo, permite-se a discriminação de tráfego por requisitos técnicos 
indispensáveis à adequada prestação de serviços e aplicações conforme venha a ser 
determinado segundo a classe da aplicação, o que se mostra absolutamente contrário 
à neutralidade de redes. 
 
Como já referido pela ABRANET, a possibilidade de discriminação em função de 
classes de aplicações dá margem à adoção de práticas, por prestadores de serviços 
de telecomunicações, com vistas a favorecer o funcionamento de determinadas 
classes de aplicações (vídeos, por exemplo) às custas da neutralidade, o que 
certamente se afasta da premissa que orientou a Lei n.º 12.965/2014. 
 
Diante disso, a ABRANET sugere que o Decreto explicite que a degradação ou 
discriminação de tráfego deve se dar apenas por motivos técnicos e de emergência e 
de forma excepcionalíssima, garantindo-se que não haverá seleção, em hipótese 
alguma, de tráfego ou de aplicação específica a ser despriorizada, salvo aqueles que 
se enquadrem no inciso I do artigo 5º do Decreto ou na condição de serviços de 
emergência. 
 
Vale lembrar que os protocolos fundamentais da Internet já são capazes de 
encaminhar o tráfego de acordo com cada tipo de aplicação técnica e autonomamente, 
elidindo que motivos comerciais ou outros impactem a neutralidade.  
 
Para a ABRANET, em linha com os nobres objetivos almejados pelo legislador do 
Marco Civil da Internet, é necessário garantir que o princípio da isonomia entre 
pacotes de dados será a máxima a ser observada na regulamentação da Internet no 
Brasil.  
 
Outrossim, a ABRANET registra que os “padrões internacionais” a que o dispositivo se 
refere não restam bem definidos e delimitados no dispositivo proposto, o que 
compromete o perfeito entendimento da regra e coloca em risco, também sob esse 
aspecto, a neutralidade de rede. 
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Por tais razões a ABRANET sugere a exclusão do §1º do artigo 5º. 
 
Art. 5º, §2º 
 

Redação Original Redação Sugerida 
§ 2º A ANATEL atuará na fiscalização e 
apuração de infrações quanto aos requisitos 
técnicos elencados neste artigo, consideradas 
as diretrizes estabelecidas pelo CGI. 

§ 2º A ANATEL atuará na fiscalização e 
apuração de infrações quanto aos requisitos 
técnicos elencados neste artigo, sem prejuízo 
da atuação do Conselho Administrativo de 
Defesa Econômica – CADE e da Secretaria 
Nacional de Defesa do Consumidor – 
SENACON, no que diz respeito aos impactos 
concorrenciais e consumeristas, 
respectivamente, consideradas as diretrizes 
estabelecidas pelo CGI. 

 
Considerando a natureza e a pluralidade de agentes e interesses envolvidos na 
Internet, dentre eles os agentes regulados pela ANATEL e os não regulados, bem 
como a fiscalização dos requisitos técnicos sob diversas óticas, dentre elas a 
regulação, a concorrência e a defesa imediata do consumidor, a redação deste artigo 
trará um grande impacto negativo sobre a apuração de eventuais infrações e sobre o 
bem-estar agregado caso sua redação não incorpore as competências do CADE e da 
SENACON. 
 
A fiscalização do cumprimento das regras relacionadas à neutralidade deve continuar 
como está, e não ser adstrita à ANATEL, deve ser também tratada pelo Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica - CADE, pela Secretaria Nacional de Defesa do 
Consumidor - SENACON e, de forma consultiva, pelo Comitê Gestor da Internet - CGI, 
entidade multi-stakeholder composta por membros de diversas instituições e órgão 
públicos competentes. 
 
A própria minuta do Decreto reconhece o relevante papel da Secretaria Nacional do 
Consumidor e do Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência em questões 
relacionadas à neutralidade de redes, pelo que se faz necessário assegurar voz a 
todos estes órgãos e dos interessados nos debates sobre o tema. 
 
Outrossim, a ABRANET reputa essencial uma atuação proativa dos órgãos 
competentes, o que poderia restar limitado numa interpretação restritiva da versão 
original deste parágrafo, evitando-se a desvirtuação dos nobres objetivos almejados 
pelo Marco Civil da Internet por diversos enfoques (consumerista, concorrencial, 
regulatório e de governança da Internet), que, no fundo, buscam orientar o uso das 
redes de telecomunicações e da rede Internet da melhor forma para o usuário.  
 
A Internet deve permanecer como um ambiente de livre iniciativa, cabendo à Agência 
reguladora fiscalizar as redes que dão suporte aos serviços que se assentam sobre 
ela, que comportarão outras fiscalizações ou regras conforme os interesses envolvidos 
(concorrência, governança, consumidor dentre outros). 
 
Nesse sentido, a ABRANET sugere a seguinte redação: “§ 2º A ANATEL atuará na 
fiscalização e apuração de infrações quanto aos requisitos técnicos elencados neste 
artigo, sem prejuízo da atuação do Conselho Administrativo de Defesa Econômica – 
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CADE e da Secretaria Nacional de Defesa do Consumidor – SENACON, no que diz 
respeito aos impactos concorrenciais e consumeristas, respectivamente, consideradas 
as diretrizes estabelecidas pelo CGI.” 
 
Art. 6º 
 

Redação Original Redação Sugerida 

Art. 6º O responsável pela transmissão, 
comutação ou roteamento deverá adotar 
medidas de transparência ativa para explicitar 
ao usuário os motivos do gerenciamento que 
implique a discriminação ou degradação de 
que trata o art. 4º, tais como: 
 
 
I – indicação nos contratos de prestação de 
serviço firmado com usuários finais ou 
provedores de aplicação, apontando o 
impacto do gerenciamento sobre a qualidade 
da experiência do usuário;  
 
II – divulgação de informações referentes às 
práticas de gerenciamento adotadas em seus 
sítios eletrônicos, por meio de linguagem de 
fácil compreensão; 

Art. 6º O responsável pela transmissão, 
comutação ou roteamento deverá adotar 
medidas de transparência ativa para explicitar 
ao usuário os motivos do gerenciamento de 
tráfego, que se dará exclusivamente nas 
hipóteses do art. 9º, § 1º da Lei nº 12.965, de 
2014 de que trata o art. 4º, tais como: 
 
I – indicação nos contratos de prestação de 
serviço firmado com usuários finais ou 
provedores de aplicação, apontando o impacto 
do gerenciamento sobre a qualidade da 
experiência do usuário;  
 
II – divulgação de informações referentes às 
práticas de gerenciamento adotadas nos 
termos deste artigo em seus sítios eletrônicos, 
por meio de linguagem de fácil compreensão; 

 
Considerando-se que a adoção de medidas excepcionais de gerenciamento, 
implicando discriminação ou degradação de tráfego por motivos técnicos, somente se 
dará de forma ocasional e motivada, nas hipóteses expressamente elencadas na Lei, 
faz-se necessário adequar a redação do dispositivo em questão, evitando-se 
interpretações no sentido de que novas hipóteses de gerenciamento de rede possam 
ser estabelecidas pela via contratual a usuários, sejam eles finais, de conexão ou 
aplicação. 
 
Dessa forma, para maior clareza da minuta de Decreto, a ABRANET sugere a 
seguinte alteração da redação do caput: “Art. 6º O responsável pela transmissão, 
comutação ou roteamento deverá adotar medidas de transparência ativa para 
explicitar ao usuário os motivos do gerenciamento que implique a discriminação ou 
degradação de tráfego, que se dará exclusivamente nas hipóteses do art. 9º, § 1º da 
Lei nº 12.965, de 2014, tais como:”. 
 
Sugere-se, ainda, a alteração da redação do inciso I, para adequar a redação do texto 
ao conceito de “usuário”, que abarca tanto os usuários finais quanto os provedores de 
aplicação, de modo que se leia: “I – indicação nos contratos de prestação de serviço 
firmado com usuários, apontando o impacto do gerenciamento sobre a qualidade da 
experiência do usuário”; e do inciso II de referido artigo 6º para inclusão da expressão 
“nos termos deste artigo”, de modo que se passe a ler: “II – divulgação de informações 
referentes às práticas de gerenciamento adotadas nos termos deste artigo em seus 
sítios eletrônicos, por meio de linguagem de fácil compreensão.” 
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Art. 8º 
 

Redação Original Redação Sugerida 
Art. 8º Acordos entre provedores de conexão 
e provedores de aplicação devem preservar o 
caráter público e irrestrito do acesso à 
Internet. 

Art. 8º Acordos comerciais devem preservar o 
caráter público e irrestrito do acesso à 
Internet, que deve estar disponível a todos, 
nos termos do art. 4º, I da Lei nº 12.965, de 
2014. 

 
Nos termos do artigo 4º, inciso I, do Marco Civil da Internet, “a disciplina do uso da 
Internet no Brasil tem por objetivo”, dentre outros, “a promoção do direito de acesso à 
Internet a todos”.  
 
Nesse sentido, a ABRANET considera essencial que o Decreto assegure, em linha 
com o Marco Civil da Internet, que os acordos comerciais (e não somente entre 
provedores de conexão e provedores de aplicações) preservem não apenas a 
natureza pública e neutra da rede, mas também que não atentem contra a garantia de 
acesso e uso das redes que servem de suporte para prestação de serviços de 
Internet. 
 
Outrossim, a ABRANET considera que a redação de referido dispositivo deve ser 
elaborada de forma a não obstaculizar o desenvolvimento/surgimento de novas 
tecnologias e serviços, motivo pelo qual sugere a seguinte redação para o texto 
normativo: “Art. 8º Acordos entre provedores de conexão e provedores de aplicação 
devem preservar o caráter público do acesso à Internet, que deve estar disponível a 
todos, nos termos do art. 4º, I da Lei nº 12.965, de 2014.” 
 
Art. 8º, §2º 
 

Redação Original Redação Sugerida 
§ 2º Acordos entre provedores de conexão e 
provedores de aplicação estão sujeitos à 
avaliação do órgão competente, nos termos 
do Capítulo IV, deste Decreto. 

Excluir o parágrafo 

 
O dispositivo, na forma como redigido, possibilita a interpretação no sentido de ser a 
ANATEL órgão competente para chancela ex-ante de acordos entre provedores de 
conexão e provedores de aplicação, ambos provedores de Serviços de Valor 
Adicionado, o que não encontraria respaldo no Marco Civil da Internet nem na 
legislação de regência dos serviços de telecomunicações, limitando a autonomia 
concorrencial e contratual sem fundamento legal. 
 
De outra parte, a exclusão do dispositivo, tal como sugerido pela ABRANET, não gera 
qualquer prejuízo ou incerteza quanto à competência da ANATEL para atuar conforme 
suas competências legais e na apuração de infrações ao princípio da neutralidade de 
redes, vez que referida atribuição encontra-se expressamente declinada no art. 15 da 
minuta de Decreto em discussão. 
 
Por fim, a exclusão é necessária para que se mantenha a saudável e atual a dinâmica 
da Internet, cuja avaliação dos contratos se dá de acordo com a tutela de interesses 
atribuída institucionalmente a determinado órgão ou entidade, ou seja, CADE, 
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SENACON, ANATEL e outros avaliarão contratos de acordo com seus objetivos 
institucionais.   
 
Art. 9º 
 

Redação Original Redação Sugerida 

Art. 9º As autoridades administrativas a que 
se refere o art. 10, § 3º, da Lei nº 12.965, de 
2014, indicarão o fundamento legal de sua 
competência para o acesso e motivação para 
o pedido de acesso a dados cadastrais. 
 
Parágrafo único. São considerados dados 
cadastrais a filiação, o endereço e a 
qualificação pessoal, entendida como nome, 
prenome, estado civil e profissão do usuário. 
 

Art. 9º As autoridades administrativas a que se 
refere o art. 10, § 3º, da Lei nº 12.965, de 2014 
somente poderão ter acesso aos dados 
cadastrais com expressa e específica previsão 
legal, devendo, para tanto: 
 
I - formular requisições específicas dirigidas 
diretamente e apenas ao provedor responsável 
pela guarda de tais dados; 
 
II - indicar o fundamento legal expresso de sua 
competência; 
 
III - indicar o fato específico que motiva a 
requisição dos dados cadastrais, bem como a 
respectiva fundamentação legal. 
 
Artigo 9-A A ordem judicial de que tratam os 
artigos 19  § 1º e 21, parágrafo único, a ordem 
judicial deverá referir-se ao URL (Uniform 
Resource Locator) do conteúdo que se busca 
remover. 
 
Supressão do parágrafo único 

 
Quaisquer restrições ao direito à privacidade devem ser tratadas com a máxima 
cautela, mesmo quando realizadas por autoridades legitimadas para tanto. Dessa 
forma, é preciso que o Decreto defina com maior clareza os limites, regras e 
procedimentos que tais autoridades devem observar na requisição de acesso a dados 
cadastrais. 
 
Nesse sentido, destaca-se a importância da precisa indicação da fundamentação 
legal, não apenas da competência da autoridade administrativa, mas do próprio 
pedido, já que as hipóteses em que tal requisição pode ser formulada encontram-se 
elencadas, numerus clausus, em lei, em nome do princípio da máxima efetividade dos 
direitos fundamentais. 
 
A ABRANET chama a atenção, ainda, para a ilegalidade e a inconstitucionalidade de 
qualquer leitura do Decreto, especialmente de seus artigos 9º e 11, no sentido de que 
provedores de aplicação tenham obrigação de coleta de dados referidos como “dados 
cadastrais” (filiação, o endereço e a qualificação pessoal, entendida como nome, 
prenome, estado civil e profissão). 
 
Isto, em primeiro lugar, por uma violação ao princípio da legalidade: o Marco Civil da 
Internet não impõe a coleta desses dados e tal obrigação não pode ser criada por 
decreto. 
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Em segundo lugar, por violação à livre iniciativa e ao direito de privacidade: o Poder 
Público não pode obrigar empresas a coletarem dados pessoais que sejam 
desnecessários para o desempenho de suas atividades, o que não deixaria de ser um 
mecanismo obtuso para gerar bancos de dados abrangentes. Se o objetivo da 
regulação é proteger a privacidade, a forma mais eficaz é coletar menos dados (e não 
coletar mais dados, com supostas salvaguardas). 
 
O Decreto, portanto, ao qualificar o que seriam dados cadastrais, não pode e não deve 
ser interpretado como impondo qualquer dever de manutenção de dados que a própria 
lei não criou. 
 
Nesse sentido, a ABRANET sugere a alteração da redação nos seguintes termos: “Art. 
9º As autoridades administrativas a que se refere o art. 10, § 3º, da Lei nº 12.965, de 
2014 somente poderão ter acesso aos dados cadastrais com expressa e específica 
previsão legal, devendo, para tanto: I - formular requisições específicas dirigidas 
diretamente e apenas ao provedor responsável pela guarda de tais dados; II - indicar o 
fundamento legal expresso de sua competência; III - indicar o fato específico que 
motiva a requisição dos dados cadastrais, bem como a respectiva fundamentação 
legal”. Sugere-se, ainda, a supressão do Parágrafo único tal como proposto pela 
minuta de Decreto. 
 
Por fim, a ABRANET sugere o acréscimo de novo dispositivo, nos seguintes termos: 
“Artigo 9-A A ordem judicial de que tratam os artigos 19 § 1º e 21, parágrafo único, a 
ordem judicial deverá referir-se ao URL (Uniform Resource Locator) do conteúdo que 
se busca remover”. 
 
Art. 10, II 
 

Redação Original Redação Sugerida 
Art. 10. A autoridade máxima de cada órgão 
público federal publicará anualmente em seu 
sítio na internet relatórios estatísticos de 
requisição de dados cadastrais, contendo:  
 
(...) 
 
II – listagem dos provedores de conexão ou 
de acesso a aplicações aos quais os dados 
foram requeridos; e  

Excluir o inciso II 

 
O inciso II do artigo 10 da minuta de Decreto prevê que uma lista com os provedores 
de conexão ou de acesso a aplicações que receberam solicitações de acesso a dados 
seja divulgada pela autoridade máxima de cada órgão público federal. Tal medida, 
contudo, mostra-se extremamente nociva à segurança cibernética e à reputação de 
tais provedores, já que os expõe a uma lista pública que indica as empresas que 
cederam ou se negaram a ceder dados requeridos por autoridade, sem que se faça a 
necessária distinção entre casos de omissão, denegação infundada ou de negação 
justificada de acesso às informações. 
 
Conforme a redação originalmente proposta, todos os casos serão tratados da mesma 
forma e com mesmo impacto sobre a reputação dos provedores, independentemente 
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se seguem ou não a lei. Assim, por tais razões, a ABRANET sugere a exclusão do 
inciso II do artigo 10 da minuta de Decreto. 
 
Art. 10, III 
 

Redação Original Redação Sugerida 
Art. 10. A autoridade máxima de cada órgão 
público federal publicará anualmente em seu 
sítio na internet relatórios estatísticos de 
requisição de dados cadastrais, contendo:  
 
(...) 
 
III – número de pedidos deferidos e 
indeferidos pelos provedores de conexão e de 
acesso a aplicações. 

Excluir o inciso III 

 
O inciso III do artigo 10 da minuta de Decreto prevê que a autoridade máxima de cada 
órgão público federal divulgará anualmente o número de pedidos deferidos e 
indeferidos pelos provedores de conexão e de acesso a aplicações. 
 
Todavia, não compete a nenhum provedor deferir ou indeferir pedidos, quando 
legitimamente formulados. Em outras palavras, uma autoridade que não seja 
competente ou que não apresente fundamentação válida para acesso a tais 
informações terá sua requisição inepta, sem que se possa atribuir ao provedor 
qualquer responsabilidade por tal recusa ou anuência, pois a este cabe apenas acatar 
a lei. 
 
Diante disso, em nome da boa técnica legislativa e pela ausência de utilidade prática, 
a ABRANET sugere a exclusão do inciso III do artigo 10 da minuta de Decreto. 
 
Art. 11 
 

Redação Original Redação Sugerida 
Art. 11. Os provedores de conexão e de 
acesso a aplicações devem, na guarda, 
armazenamento e tratamento de dados, 
observar as seguintes diretrizes sobre 
padrões de segurança: 

Art. 11. Os provedores de conexão e de 
acesso a aplicações devem, na guarda, 
armazenamento e tratamento de dados, 
observar as seguintes diretrizes sobre 
padrões de segurança: 

 
O Marco Civil da Internet emprega a nomenclatura “provedor de aplicação” e não 
“provedor de acesso a aplicação“, como consta da minuta. Trata-se, evidentemente, 
de um erro formal, que deve ser corrigido quando da edição do Decreto. 
 
Assim, em nome da melhor técnica legislativa e para dar maior clareza e segurança 
jurídica, sugere-se a adequação da terminologia empregada no dispositivo, 
substituindo-se o termo “provedor de acesso a aplicações” por “provedor de 
aplicações”. 
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Art. 11, I 
 

Redação Original Redação Sugerida 
Art. 11. Os provedores de conexão e de 
acesso a aplicações devem, na guarda, 
armazenamento e tratamento de dados, 
observar as seguintes diretrizes sobre 
padrões de segurança: 
 
I – estabelecimento de controle estrito sobre o 
acesso aos dados mediante a definição de 
responsabilidades das pessoas que terão 
possibilidade de acesso e de privilégios de 
acesso exclusivo para determinados usuários; 

Art. 11. Os provedores de conexão e de 
acesso a aplicações devem, na guarda, 
armazenamento e tratamento de dados, 
observar as seguintes diretrizes sobre 
padrões de segurança: 
 
I – estabelecimento de controle estrito 
adequado sobre o acesso aos dados 
mediante a definição de responsabilidades 
das pessoas que terão possibilidade de 
acesso e de privilégios de acesso exclusivo 
para determinados usuários; 

 
Com relação ao estabelecimento de controle sobre o acesso aos dados pelos 
provedores, a ABRANET sugere a substituição do termo “estrito” por “adequado”. 
Referida substituição trará obrigação quanto ao controle sobre o acesso aos dados, 
possibilitando que a empresa empregue tal controle de acordo com a política melhor 
indicada para diferentes situações concretas, em homenagem à livre iniciativa e 
inovação, sem qualquer prejuízo à obrigação estabelecida. 
 
Art. 11, II 
 

Redação Original Redação Sugerida 
Art. 11. Os provedores de conexão e de 
acesso a aplicações devem, na guarda, 
armazenamento e tratamento de dados, 
observar as seguintes diretrizes sobre 
padrões de segurança: 
 
(...) 
 
II – previsão de mecanismos de autenticação 
de acesso aos registros, usando, por 
exemplo, sistemas de autenticação dupla 
para assegurar a individualização do 
responsável pelo tratamento dos registros; 

Art. 11. Os provedores de conexão e de 
acesso a aplicações devem, na guarda, 
armazenamento e tratamento de dados, 
observar as seguintes diretrizes sobre 
padrões de segurança: 
 
(...) 
 
II – previsão de mecanismos de autenticação 
de acesso aos registros, usando, por 
exemplo, sistemas de autenticação dupla 
para assegurar a individualização do 
responsável pelo tratamento dos registros; 

 
Ao tratar dos mecanismos de autenticação de acesso aos registros, a minuta de 
Decreto, no artigo 11, inciso II, desvia da boa técnica legislativa quando opta por trazer 
em seu texto exemplos que podem ser considerados como um direcionamento ou 
predileção pelo Poder Executivo a determinados modelos. Isso limita desde princípios 
constitucionais basilares como livre iniciativa e livre concorrência quanto diminui a 
relevância do desenvolvimento de negócios que não consigam atingir estes 
parâmetros de dupla autenticação em sua atividade, seja por motivos técnicos ou 
econômicos, mas que estejam aptos a garantir os mesmos padrões de segurança por 
outros meios. 
 
Sugere-se, portanto, a alteração da redação do dispositivo para que se leia: “II – 
previsão de mecanismos de autenticação de acesso aos registros”. 
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É preciso atentar-se, ainda, para a questão da vacatio legis e da razoabilidade do 
prazo que será dado para que os provedores se adaptem às novas normas, 
particularmente a adoção de novos padrões de segurança. 
 
Art. 11, III 
 

Redação Original Redação Sugerida 
Art. 11. Os provedores de conexão e de 
acesso a aplicações devem, na guarda, 
armazenamento e tratamento de dados, 
observar as seguintes diretrizes sobre 
padrões de segurança: 
 
(...) 
 
III – criação de inventário detalhado dos 
acessos aos registros de conexão e de 
acesso a aplicações, contendo o momento, a 
duração, a identidade do funcionário ou 
responsável pelo acesso e o arquivo 
acessado, inclusive para cumprimento do 
disposto no art. 11, §3º da Lei 12.965, de 
2014; 

Art. 11. Os provedores de conexão e de 
acesso a aplicações devem, na guarda, 
armazenamento e tratamento de dados, 
observar as seguintes diretrizes sobre 
padrões de segurança: 
 
(...) 

 
 

Excluir o inciso 

 
O inciso III do artigo 11 da minuta de Decreto prevê a obrigação de criação de um 
inventário detalhado dos acessos aos registros de conexão e de acesso a aplicações. 
Tal determinação, no entender da ABRANET, mostra-se perigosa para a própria 
privacidade, além de onerosa e desproporcional.  
 
De fato, tal inventário significaria um armazenamento adicional de dados sem 
considerar que as empresas já são responsáveis e obrigadas ao gerenciamento das 
políticas de acesso a dados de usuários, independentemente dos funcionários 
porventura encarregados de exercer tais atividades. Cabe, portanto, reformular o 
artigo, observando (i) que a obrigação deste gerenciamento já está normatizada; (ii) 
que a apresentação dos dados pré-estabelecidos não deveria significar a criação de 
novos inventários 
 
A ABRANET enfatiza, por fim, os altos investimentos que a implementação de tais 
soluções exige. 
 
Por todos estes motivos, sugere-se a exclusão de referido inciso. 
 
Art. 11, IV 
 

Redação Original Redação Sugerida 
Art. 11. Os provedores de conexão e de 
acesso a aplicações devem, na guarda, 
armazenamento e tratamento de dados, 
observar as seguintes diretrizes sobre 
padrões de segurança: 
 
(...) 
 

Art. 11. Os provedores de conexão e de 
acesso a aplicações devem, na guarda, 
armazenamento e tratamento de dados, 
observar as seguintes diretrizes sobre 
padrões de segurança: 
 
(...) 
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IV – uso de soluções de gestão dos registros 
por meio de tecnologias de criptografia ou 
medidas de proteção equivalentes para 
garantir a integridade dos dados; e 

IV – uso de soluções de gestão dos registros 
por meio de tecnologias de criptografia ou 
medidas de proteção equivalentes para 
garantir a integridade dos dados; e 

 
A remissão a tecnologias específicas não é desejável em atos normativos, já que a 
dinâmica da evolução técnica pode por em xeque a atualidade da norma e, 
consequentemente, sua efetividade. 
 
Além disso, a ABRANET alerta para os altos investimentos que a implementação de 
tais soluções exige e para criação de ônus excessivo vis-à-vis a utilidade concreta da 
determinação. 
 
Diante disso, a ABRANET sugere nova redação para o dispositivo, excluindo-se o 
trecho "por meio de tecnologias de criptografia ou medidas de proteção equivalentes", 
de forma que referido dispositivo passe a ser redigido da seguinte forma: “IV – uso de 
soluções de gestão dos registros para garantir a integridade dos dados; e”. 
 
Art. 11, V 
 

Redação Original Redação Sugerida 
Art. 11. Os provedores de conexão e de 
acesso a aplicações devem, na guarda, 
armazenamento e tratamento de dados, 
observar as seguintes diretrizes sobre 
padrões de segurança: 
 
(...) 
 
V – separação lógica de outros sistemas de 
tratamento de dados para fins comerciais. 

Art. 11. Os provedores de conexão e de 
acesso a aplicações devem, na guarda, 
armazenamento e tratamento de dados, 
observar as seguintes diretrizes sobre 
padrões de segurança: 
 
(...) 

 
Excluir o inciso 

 
Inicialmente, a ABRANET registra a existência de óbices práticos que impedem a 
persistência do referido dispositivo na minuta de Decreto: além de nada contribuir para 
proteger o sigilo de dados, tem-se que o volume de dados gerado por usuários 
inviabiliza tal separação, tanto que nenhuma empresa ao redor do mundo adota esta 
política, tampouco o Governo Federal adota essa prática em seus próprios sistemas 
administrativos. 
 
Além disso, a obrigação prevista no inciso V do artigo 11 da minuta do Decreto é de 
natureza que somente poderia ser imposta por lei. Logo, a veiculação pela via de 
Decreto careceria de previsão legal. 
 
Nesse sentido, a ABRANET sugere a exclusão do inciso V da minuta do Decreto. 
 
Art. 12 
 

Redação Original Redação Sugerida 
Art. 12. Para os fins do disposto neste 
Decreto, considera-se:  
 
I – dado pessoal como dado relacionado à 
pessoa natural identificada ou identificável, 

Excluir o artigo 
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inclusive a partir de números identificativos, 
dados locacionais ou identificadores 
eletrônicos, compreendendo inclusive 
registros de conexão e acesso a aplicações e 
o conteúdo de comunicações privadas; e  
 
II – tratamento de dados pessoais é o 
conjunto de ações referentes a coleta, 
produção, recepção, classificação, utilização, 
acesso, reprodução, transmissão, 
distribuição, divulgação, transporte, 
processamento, arquivamento, 
armazenamento, eliminação, avaliação ou 
controle da informação, modificação, bloqueio 
ou fornecimento a terceiros de dados 
pessoais, por comunicação, interconexão, 
transferência, difusão ou extração. 
 
O Marco Civil da Internet não se destina a ser uma legislação de proteção de dados e, 
logo, não deveria avançar em questões substantivas pertinentes ao tema via 
regulamentação, uma vez que as mesmas estão reservadas para discussão em foro 
apropriado, qual seja, o atual Anteprojeto de Lei de Proteção de Dados. Para 
ABRANET, avançar na discussão do tema é antecipar o resultado de um debate que 
ainda se encontra em fase de amadurecimento nos poderes Executivo e Legislativo. 
 
E nesse sentido, a ABRANET considera que há uma série de razões que justificam 
que a proteção de dados pessoais – tema específico, de enorme complexidade e que 
afeta todos os setores da economia, e não apenas a Internet – seja objeto de 
legislação própria e específica, e não da regulamentação do Marco Civil da Internet, a 
saber: 
 

(i) previsão expressa de lei específica: o artigo 3º, III, do Marco Civil da 
Internet faz referência expressa a uma futura Lei de proteção de dados 
pessoais, destacando expressamente que a proteção de dados pessoais 
ocorrerá na forma da lei – e não, portanto, de Decreto; 
 

(ii) falta de previsão expressa para regulamentação: o artigo 7º do Marco 
Civil da Internet e seus incisos não trazem reserva de regulamentação, 
justamente porque, como observado, a proteção de dados pessoais é tema 
muito mais amplo do que as atividades exercidas no âmbito da Internet, 
devendo ser objeto de lei específica aplicável a todos os setores da 
economia; 
 

(iii) existência de anteprojeto de lei específico elaborado pelo próprio 
Ministério da Justiça e submetido à consulta pública, fatos que evidenciam 
que a minuta de Decreto não deveria tratar do tema, até mesmo pela 
constatação de que o próprio legislador reconhece as implicações dessa 
conceituação; 
 

(iv) complexidade e abrangência do tema: leis de proteção de dados têm a 
difícil missão de equilibrar a utilização de dados pessoais nas atividades 
econômicas e estatais com a proteção do cidadão contra potenciais danos 
e riscos; 
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(v) Decreto não pode extrapolar a lei: como se sabe, a função essencial de 

um regulamento é a padronização da atividade administrativa de aplicação 
da lei, em benefício da eficiência e, sobretudo, da isonomia, não se 
admitindo que, a pretexto de regulamentar, um decreto promova recortes 
ou adendos ao que foi decidido pelo Legislativo, o que equivaleria a uma 
autêntica legalidade paralela. 

 
Nesse sentido, definir conceitos de aplicação ampla e geral como “dados pessoais” e 
“tratamento” em Decreto que se limita a regulamentar uma lei específica sobre o uso 
da Internet no Brasil, além de duvidosa legalidade e constitucionalidade, levaria à 
absurda situação de não haver regulação sobre dados pessoais e tratamento desses 
dados para as demais atividades privadas e públicas fora do âmbito de aplicação do 
Marco Civil da Internet, introduzindo no sistema jurídico brasileiro elementos de 
enorme insegurança jurídica que violam o princípio da isonomia. 
 
Em síntese, pretender regular, ainda que parcialmente, o tema da proteção de dados 
pessoais por meio do Decreto que regulamenta o Marco Civil da Internet é iniciativa 
manifestamente equivocada. 
 
Ainda que esse óbice insuperável fosse desconsiderado, o texto da minuta de Decreto 
apresenta diversos problemas, a saber: 
 

a) o conceito de “dado pessoal” apresentado é amplíssimo: a minuta de 
Decreto considera dado pessoal como “dado relacionado à pessoa natural 
identificada ou identificável, inclusive a partir de números identificativos, 
dados locacionais ou identificadores eletrônicos, compreendendo inclusive 
registros de conexão e acesso a aplicações e o conteúdo de comunicações 
privadas”.  
 
Tal como redigido, o conceito engloba dados que não identificam uma 
pessoa natural, mas que estão meramente “relacionados” a ela. Com isso, 
seriam considerados como pessoais praticamente todos os dados 
produzidos pela atividade humana, ainda que não possam ser 
razoavelmente utilizados para identificar esse titular.  
 
Além disso, a abrangência da definição potencialmente englobaria também 
dados anonimizados, pelo mero fato de potencialmente permitirem a re-
identificação de seu titular, ao contrário da distinção feita por legislações 
gerais de proteção de dados. 

 
b) o conceito de “dado pessoal” apresentado é inconstitucional: ao 

pretender incluir o conteúdo das comunicações privadas no conceito de 
"dado pessoal", a minuta de Decreto incorre em grave 
inconstitucionalidade.  
 
Além de tal equiparação não existir em nenhuma outra legislação sobre 
proteção de dados no mundo (já que comunicações privadas não 
necessariamente englobam dados pessoais), esta inclusão destrói a 
importante distinção entre a comunicação em si (que recebe proteção 
constitucional reforçada, nos termos do art. 5º, XII) e os dados sobre a 
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comunicação, que também são protegidos constitucionalmente, só que em 
menor intensidade. A Lei e o Decreto não podem pretender equiparar o que 
a Constituição, lida pela jurisprudência constitucional, desequiparou.  
 
Por fim, ainda que a minuta de Decreto queira estabelecer proteções 
adicionais para o conteúdo das comunicações privadas, daí não decorre 
que a maneira apropriada de fazê-lo seja inserindo o conteúdo de 
comunicações privadas no conceito de dados pessoais. 
 

c) o conceito de “dado pessoal” previsto na minuta do Decreto ignora o 
resultado da Consulta Pública realizada pelo próprio Ministério da 
Justiça sobre o Anteprojeto de Proteção de Dados:  como se lê do texto 
final apresentado pelo Ministério da Justiça 
(http://www.justica.gov.br/noticias/mj-apresenta-nova-versao-do-
anteprojeto-de-lei-de-protecao-de-dados-pessoais/apl.pdf), o Anteprojeto de 
Lei de Proteção de Dados Pessoais adotou o seguinte conceito de dados 
pessoais: “dado relacionado à pessoa natural identificada ou identificável, 
inclusive números identificativos, dados locacionais ou identificadores 
eletrônicos quando estes estiverem relacionados a uma pessoa”.  
 
Como se observa, esse conceito é mais restrito e preocupa-se efetivamente 
em definir como pessoal o dado que está efetivamente relacionado a uma 
pessoa, e não dados anônimos ou anonimizados que seriam englobados 
no conceito amplo adotado pela minuta do Decreto. 

 
Sugere-se, assim, pelos motivos acima expostos a remoção completa do artigo 12 da 
minuta do Decreto. No entanto, alternativamente, sugere-se a introdução do conceito 
de "dados pseudônimos", que já é adotado pela regulamentação da União Europeia. 
Essa categoria de dados permite ao responsável pelo tratamento a substituição de 
determinados dados identificadores por outros dados não específicos (por isso, 
definidos como “pseudônimos”). Essa substituição permite a utilização dos dados em 
benefício dos consumidores, sem afetar seu direito à privacidade. 
 
Art. 13 
 

Redação Original Redação Sugerida 
Art. 13. Os dados de que trata o art. 10 da Lei 
12.965, de 2014 deverão ser mantidos em 
formato que facilite o acesso decorrente de 
decisão judicial ou determinação legal, 
respeitadas as diretrizes elencadas no art. 11 
deste Decreto. 

Art. 13. Os dados de que trata o art. 10 da Lei 
12.965, de 2014 deverão ser mantidos em 
formato que facilite o acesso decorrente de 
fornecidos em decorrência de decisão judicial 
ou determinação legal, respeitadas as 
diretrizes elencadas no art. 11 deste Decreto. 

 
O artigo 10 do Marco Civil da Internet trata dos registros de conexão e de acesso a 
aplicações, que deverão ser guardados pelos respectivos provedores pelo prazo 
estipulado em lei. Referidos dados serão fornecidos a terceiros mediante ordem 
judicial ou determinação legal, conforme dispõe o artigo 22 do Marco Civil da Internet. 
 
No entanto, a redação proposta pela minuta de Decreto possibilita interpretação 
contrária ao texto legal, no sentido de que a autoridade teria acesso direto aos 
registros de conexão e de acesso a aplicações da maneira que mais lhe aprouvesse 
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(uma espécie de “back door”). Tal leitura, no entanto, não encontra respaldo no Marco 
Civil da Internet, que é claro ao estabelecer que provedores deverão fornecer os 
dados para quem os legitimamente solicitar e não facilitar seu acesso. É necessário, 
portanto, adequar a linguagem da minuta do Decreto à correta obrigação dos 
provedores conforme os ditames da Lei nº 12.965, de 2014 e, a critério do executivo, 
estabelecer parâmetros para acesso aos dados 9por exemplo, formulários). 
 
Nesse sentido, sugere-se a seguinte redação para referido dispositivo: “Art. 13. Os 
dados de que trata o art. 10 da Lei 12.965, de 2014 deverão ser fornecidos em 
decorrência de decisão judicial ou determinação legal, respeitadas as diretrizes 
elencadas no art. 11 deste Decreto.” 
 
Art. 14 
 

Redação Original Redação Sugerida 
Art. 14. As informações sobre os padrões de 
segurança adotados pelos provedores de 
aplicação e provedores de conexão devem 
ser divulgadas de forma clara e acessível a 
qualquer interessado, preferencialmente por 
meio de seus sítios na internet. 

Art. 14. As informações sobre os padrões 
gerais sobre mecanismos de segurança 
adotados pelos provedores de aplicação e 
provedores de conexão e a melhor forma de 
utilizá-los, além daquelas sobre práticas 
seguras pelo usuário, devem ser divulgadas 
de forma clara e acessível disponibilizadas a 
qualquer interessado, preferencialmente por 
meio de seus sítios na internet. 

 
O uso da expressão “padrões de segurança” remete a informações técnicas cuja 
confidencialidade é essencial, inclusive para resguardo do próprio usuário. Nesse 
sentido, a ABRANET considera necessária a alteração da redação do artigo 14 da 
minuta do Decreto, para que se garanta a transparência sem, no entanto, 
comprometer a segurança dos provedores e, principalmente, dos usuários. 
 
Nesse sentido, sugere-se a adoção da seguinte redação: “Art. 14. As informações 
sobre mecanismos de segurança adotados pelos provedores de aplicação e 
provedores de conexão e a melhor forma de utilizá-los, além daquelas sobre práticas 
seguras pelo usuário, devem ser disponibilizadas a qualquer interessado, 
preferencialmente por meio de seus sítios na internet.” 
 
Cumpre esclarecer, outrossim, que a segurança dos usuários estará sempre 
resguardada, caso adotada a sugestão da ABRANET, já que todos os provedores de 
conexão e aplicação deverão observar as diretrizes que constam do artigo 11, 
sujeitando-se à fiscalização das autoridades competentes em caso de 
descumprimento. 
 
Art. 15, caput 
 

Redação Original Redação Sugerida 
Art. 15. A Agência Nacional de 
Telecomunicações ficará responsável por 
regular os condicionamentos às prestadoras 
de serviços de telecomunicações e o 
relacionamento entre estes e os prestadores 
de serviços de valor adicionado, fiscalizar e 

Exclusão do artigo 
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apurar as infrações, assim como coibir 
violações a seus direitos e comportamentos 
prejudiciais à competição, nos termos da Lei 
nº 9.472, de 16 de julho de 1997. 
 
Vide comentário ao artigo 5º, § 2º, que trata da competência da ANATEL, CADE, 
SENACON e CGI para exercerem suas competências conforme legislação de 
regência. 
 
Ademais, não caberia a um Decreto regulamentador criar ou restringir competências 
ou mesmo favorecer um órgão frente ao outro; cada ente envolvido com atribuições 
que perpassem a Internet deve exercê-las em respeito aos outros, afinal o Estado é 
um só. 
 
Especificamente no caso da ANATEL, a Agência já possui atribuição legal na Lei Geral 
de Telecomunicações para regular condicionamentos às prestadoras, desde que 
dentro de seu escopo. A inserção deste artigo em Decreto Regulamentador poderia 
dar a falsa impressão de uma ampla delegação à Anatel que poderia gerar impactos 
diversos nas liberdades de iniciativa, expressão e imprensa dentre outras existentes 
na Internet. Em outras palavras, a ANATEL deve preservar sua competência para agir 
sobre os agentes de telecomunicação sem ganhar novas competências via Decreto. 
Nesse sentido, vide comentário da ABRANET ao artigo 5º, § 2º. 
 
A ABRANET sugere, assim, a exclusão do artigo. 
 
Art. 15, Parágrafo único 
 

Redação Original Redação Sugerida 
Parágrafo único. A Agência ficará também 
responsável pela fiscalização e apuração de 
infrações referentes à proteção de registros 
de conexão. 

Exclusão do parágrafo 

 
Um Decreto regulamentar não poderia criar competências fiscalizatórias que não 
decorram das leis de criação de órgãos/entidades da Administração Pública. Dessa 
forma, as competências de fiscalização criadas pela minuta para a ANATEL, CADE e 
SENACON serão consideradas inócuas ou inválidas caso não seja possível encontrar 
fundamentação legal que as sustente nas respectivas leis de criação desses órgãos. 
 
É necessário lembrar que muitos prestadores de serviço de conexão não são 
prestadores de serviços de telecomunicações, e que estas atividades não se 
confundem, nos termos do artigo 60 e 61 da Lei Geral de Telecomunicações e do 
próprio artigo 5º, V do Marco Civil da Internet. 
 
Outrossim, a ABRANET reitera sugestão ao §2º do artigo 5º, que atribui à ANATEL 
suas competências institucionais de forma harmonizada com as demais competências 
envolvidas. 
 
A ABRANET sugere, assim, a exclusão do parágrafo único. 
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Art. 16 
 

Redação Original Redação Sugerida 
Art. 16. A Secretaria Nacional do Consumidor 
atuará na fiscalização e apuração de 
infrações, nos termos da Lei nº 8.078, de 11 
de setembro de 1990. 

Exclusão do artigo 

 
A ABRANET sugere que, em nome da boa técnica legislativa, todas as disposições 
relacionadas à competência dos órgãos envolvidos (ANATEL, CADE, SENACON, CGI 
etc.) sejam reunidas num só capítulo da minuta para melhor compreensão do texto 
normativo. Vide comentário ao artigo 5º, § 2º. 
 
Caso assim não se entenda, para que a atuação da Secretaria Nacional do 
Consumidor não extrapole os limites de sua competência, é preciso acrescentar a 
expressão “de consumo”, de modo que a fiscalização e a apuração de infrações se 
concentrem no âmbito dessas relações. 
 
Art. 19 
 

Redação Original Redação Sugerida 
Art. 19. A apuração de infrações à Lei 12.965, 
de 2014, e a este Decreto atenderá aos 
procedimentos internos de cada um dos 
órgãos fiscalizatórios, podendo ser iniciada de 
ofício ou mediante requerimento de qualquer 
interessado. 

Art. 19. A apuração de infrações à Lei 12.965, 
de 2014, e a este Decreto atenderá aos 
procedimentos internos de cada um dos 
órgãos fiscalizatórios, podendo ser iniciada de 
ofício ou mediante requerimento de qualquer 
interessado. 

 

Parágrafo único. Sem prejuízo das sanções 
aplicáveis diretamente à pessoa jurídica 
sediada no exterior, a responsabilidade 
solidária de sua filial, sucursal, escritório ou 
estabelecimento situado no País restringe-se 
ao pagamento da multa, conforme disposto 
no parágrafo único do art. 12. da Lei 12.965, 
de 2014. 

 Art. 19-A. A apuração de infrações à Lei 
12.965, de 2014 e a este Decreto e a 
eventual imposição de sanções, seja no 
âmbito administrativo ou judicial, se dará 
através de procedimento autônomo ou 
incidental e observará em qualquer caso o 
contraditório e a ampla defesa, considerando 
ainda: 
 
I – os fundamentos e princípios previstos nos 
arts. 2º e 3º da Lei 12.965, de 2014; 
 
II – a individualização do ato ou fato 
infracional, bem como sua fundamentação 
legal; 
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III – a individualização do agente tido como 
responsável pelo ato ou fato infracional e sua 
devida intimação sobre a apuração das 
infrações; 
 
IV – a consideração de circunstâncias 
agravantes, atenuantes ou excludentes da 
responsabilidade, incluindo caso fortuito, 
força maior e atos de terceiros; 
 
Parágrafo único. As sanções previstas no art. 
12 da Lei 12.965, de 2014, não se confundem 
com astreintes ou outras medidas constritivas 
legalmente previstas, não devendo ser 
aplicadas sem a observância do previsto no 
caput deste art. 18. 

 
O processo sancionador nos termos do Marco Civil da Internet é tema extremamente 
sensível, que não pode passar ao descoberto pelo Decreto regulamentador do Marco 
Civil da Internet, sob pena de incrementar a insegurança jurídica. 
 
Nesse sentido, a ABRANET entende que o Decreto deve trazer de forma precisa, em 
linha com a Lei que lhe dá lastro, os limites legais das sanções que podem ser 
aplicadas pelas autoridades competentes, evitando que se descambe para o casuísmo 
e arbitrariedades quando da apuração de infrações e aplicação de sanções. 
 
Nesse sentido, a ABRANET sugere a inclusão de Parágrafo único ao artigo 19 com a 
seguinte redação:  
 

“Parágrafo único. Sem prejuízo das sanções aplicáveis diretamente à pessoa 
jurídica sediada no exterior, a responsabilidade solidária de sua filial, sucursal, 
escritório ou estabelecimento situado no País restringe-se ao pagamento da 
multa, conforme disposto no parágrafo único do art. 12. da Lei 12.965, de 
2014.”  
 

Além disso, sugere-se a inclusão de um novo artigo para tratar dos princípios 
constitucionais que devem ser observados nos processos sancionadores cujo 
fundamento seja infração ao Marco Civil da Internet: 
 

“Art. 19-A. A apuração de infrações à Lei 12.965, de 2014 e a este Decreto e a 
eventual imposição de sanções, seja no âmbito administrativo ou judicial, se 
dará através de procedimento autônomo ou incidental e observará em qualquer 
caso o contraditório e a ampla defesa, considerando ainda: 
 
I – os fundamentos e princípios previstos nos arts. 2º e 3º da Lei 12.965, de 
2014; 
II – a individualização do ato ou fato infracional, bem como sua fundamentação 
legal; 
III – a individualização do agente tido como responsável pelo ato ou fato 
infracional e sua devida intimação sobre a apuração das infrações; 
IV – a consideração de circunstâncias agravantes, atenuantes ou excludentes 
da responsabilidade, incluindo caso fortuito, força maior e atos de terceiros; 
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Parágrafo único. As sanções previstas no art. 12 da Lei 12.965, de 2014, não 
se confundem com astreintes ou outras medidas constritivas legalmente 
previstas, não devendo ser aplicadas sem a observância do previsto no caput 
deste art. 18.” 

 
Art. 20 
 

Redação Original Redação Sugerida 

Art. 20. Este Decreto entra em vigor quarenta 
e cinco dias após a data de sua publicação. 

Art. 20. Este Decreto entra em vigor quarenta e 
cinco cento e oitenta dias após a data de sua 
publicação. 

 
Considerando-se a necessidade de implantação dos procedimentos de segurança 
previstos no Decreto, a vacatio legis de 45 dias mostra-se demasiadamente curta, pelo 
que sua alteração para, no mínimo, 180 dias de prazo se faz necessária. 


